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POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE

Princípios e Diretrizes do SUS 

Universalidade Art. 196. A saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recupe-
ração (BRASIL, 1988, p. 63). O artigo 196 da Constituição 
Federal afirma que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado. I

Isso significa dizer que a saúde é um direito e não 
um serviço ao qual se tem acesso por meio de uma con-
tribuição ou pagamento de qualquer espécie. Todos os 
cidadãos brasileiros têm direito à atenção à saúde. Em 
decorrência, o princípio da universalidade, bem como os 
demais princípios, é atravessado pelo que se convencio-
nou chamar de conceito ampliado de saúde. Sua melhor 
forma de expressão está descrita na definição de saúde 
da VIII Conferência Nacional de Saúde (VIII CNS): Em seu 
sentido mais abrangente, a saúde é a resultante das con-
dições de alimentação, habitação, educação, renda, meio 
ambiente, acesso e posse da terra e acesso a serviços de 
saúde. É, assim, antes de tudo, o resultado das formas de 
organização social da produção, as quais podem gerar 
grandes desigualdades nos níveis de vida (BRASIL, 1986, 
p. 4). A universalidade do Sistema Único de Saúde (SUS) 
apresenta-se não apenas como o direito à saúde garan-
tido mediante políticas públicas, bem como aponta para 
a questão do direito à vida e à igualdade de acesso sem 
distinção de raça, sexo, religião ou qualquer outra forma 
de discriminação do cidadão brasileiro. Fica claro que a 
proposta em pauta no marco histórico da constituição 
do SUS não é um projeto de reformulação apenas do se-
tor saúde, mas um projeto de uma sociedade mais justa, 
igualitária e democrática.

Equidade

O princípio da equidade é fruto de um dos maiores 
e históricos problemas da nação: as iniquidades sociais e 
econômicas. Essas iniquidades levam a desigualdades no 
acesso, na gestão e na produção de serviços de saúde. 

Portanto, o princípio da equidade, para alguns auto-
res, não implica a noção de igualdade, mas diz respeito a 
tratar desigualmente o desigual, atentar para as necessi-
dades coletivas e individuais, procurando investir onde a 
iniquidade é maior. 

Integralidade 

A integralidade apresenta-se como uma ruptura his-
tórica e institucional partindo da crítica à dicotomia entre 
ações preventivas e curativas, cindidas historicamente 
desde a origem da formalização das políticas de saúde 
no Brasil até a extinção do modelo Instituto Nacional de 
Assistência Médica da Previdência Social (Inamps). 

A Constituição afirma que o atendimento integral 
deve priorizar as ações preventivas, sem prejuízo das 
ações de assistência. Isso significa afirmar que o usuá-
rio do SUS tem o direito a serviços que atendam as suas 
necessidades, ou seja, da vacina ao transplante, com 
prioridade para o desenvolvimento de ações preventivas. 
Esta ênfase se deve ao quase abandono dessas ações de 
cunho coletivo e preventivo em saúde durante toda a di-
tadura militar. Por isso, a denominação sistema único de 
saúde. 

Não há dois sistemas, um para prevenção e outro 
para ações curativas. Isso significa dizer que na direção 
do SUS em cada esfera de governo devem ser organiza-
dos ações e serviços que visem à integralidade.

 Descentralização

 A descentralização que trata o SUS é coerente com a 
concepção de um Estado federativo obediente a princí-
pios constitucionais que devem ser assegurados e exer-
cidos em cada esfera de governo.

 No SUS, a diretriz da descentralização corresponde 
à distribuição de poder político, de responsabilidades e 
de recursos da esfera federal para a estadual e munici-
pal. Ou seja, estamos falando de uma desconcentração 
do poder da União para os estados e municípios, tendo 
como objetivo a consolidação dos princípios e diretrizes 
do SUS. Em cada esfera de governo há uma direção do 
SUS: na União, o ministério da saúde; nos estados e dis-
trito federal, as secretarias estaduais de saúde ou órgão 
equivalente; e nos municípios, as secretarias municipais 
de saúde. Regionalização e hierarquização Essa diretriz 
diz respeito a uma organização do sistema que deve 
focar a noção de território, onde se determinam perfis 
populacionais, indicadores epidemiológicos, condições 
de vida e suporte social, que devem nortear as ações e 
serviços de saúde de uma região. 

Essa concepção aproxima a gestão municipal dos 
problemas de saúde, das condições de vida e da cultura 
que estão presentes nos distritos ou regiões que com-
põem o município. 

A lógica proposta é: quanto mais perto da população, 
maior será a capacidade de o sistema identificar as ne-
cessidades de saúde e melhor será a forma de gestão do 
acesso e dos serviços para a população.

Regionalizacão

A regionalização deve ser norteada pela hierarquiza-
ção dos níveis de complexidade requerida pelas necessi-
dades de saúde das pessoas.

 A rede de ações e serviços de saúde, orientada pelo 
princípio da integralidade, deve se organizar desde as 
ações de promoção e prevenção até as ações de maior 
complexidade, como recursos diagnósticos, internação e 
cirurgias. 

Participação da comunidade

 A participação popular é um dos marcos históricos 
da Reforma Sanitária brasileira, quando, no fim dos anos 
1970, sanitaristas, trabalhadores da saúde, movimentos 
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sociais organizados e políticos engajados na luta pela 
saúde como um direito propunham um novo sistema de 
saúde tendo como base a universalidade, a integralidade, 
a participação da comunidade e os elementos que atual-
mente constituem o arcabouço legal e a organização do 
SUS. Ao mesmo tempo, a Reforma Sanitária brasileira 
lutava pela abertura democrática e por um projeto de 
sociedade mais justo, participativo e equânime, questio-
nando as bases das formas de produção da desigualdade 
e da opressão no sistema capitalista. 

Desde então, a participação da comunidade tornou-
-se uma diretriz da forma de organização e operacio-
nalização do SUS em todas as suas esferas de gestão, 
confundindo-se mesmo com um princípio, constando do 
texto constitucional como uma das marcas identitárias 
do sistema ao lado da universalidade, integralidade e 
descentralização. 

Extratos retirados de Matta, 2007. Referências BRASIL. 
Constituição (1988). Constituição da República Federati-
va do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988. MATTA, G. C. Prin-
cípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. In: MATTA, 
G. C.; MOURA, A. L. Políticas de saúde: a organização e a 
operacionalização do Sistema Único de Saúde. Rio de Ja-
neiro: EPSJV/FIOCRUZ, 2007, pp. 61-79. VIII CONFERÊN-
CIA NACIONAL DE SAÚDE, 1986, Brasília. Relatório Final. 
Ministério da Saúde. Disponível em: < http://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/publicacoes/8_confere

Referências: https://dms.ufpel.edu.br/sus/files/me-
dia/PeD_SUS.pdf

NOÇÕES SOBRE POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL

As políticas públicas de saúde no Brasil têm sofrido 
modificações ao longo dos anos, e tais mudanças his-
toricamente têm sido pelo menos aparentemente para 
adequarem-se aos contextos políticos, econômicos e so-
ciais. Somente com a chegada da família real, em 1808, 
é que algumas normas sanitárias foram impostas para os 
portos, numa tentativa de impedir a entrada de doenças 
contagiosas que pudessem colocar em risco a integrida-
de da saúde da realeza. Em 1822, com a Independência 
do Brasil, algumas políticas débeis de saúde foram im-
plantadas, tais políticas eram referentes ao controle dos 
portos e atribuía às províncias quaisquer decisões sobre 
tais questões(1).

Somente com a Proclamação da República, em 1889, 
é que as práticas de saúde em nível nacional tiveram iní-
cio. Oswaldo Cruz e Carlos Chagas que estiveram à frente 
da Diretoria Geral de Saúde pública (DGSP), implementa-
ram um modelo sanitarista visando erradicar epidemias 
urbanas e a criação de um novo Código de Saúde Públi-
ca, tornando-se responsável pelos serviços sanitários e 
de profilaxia no país, respectivamente(2).

O Estado brasileiro teve sua primeira intervenção em 
1923, com a Lei Elói Chaves, através da criação das Cai-
xas de Aposentadoria e Pensão (CAPs), que asseguravam 
aos trabalhadores e empresas assistência médica, medi-
camentos, aposentadorias e pensões. Foram substituídas 

pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs) pas-
sando a abranger uma quantidade maior de trabalha-
dores(3). Conforme refere Figueiredo; Tonini (2007), ao 
extinguir os IAPs, em 1967, o Instituto Nacional de Previ-
dência Social (INPS) foi implantado, atendendo, também, 
trabalhadores rurais por meio do Fundo de Assistência 
ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) e trabalhadores com 
carteira assinada através do Instituto Nacional de Assis-
tência Médica da Previdência Social (INAMPS). Somente 
no final da década de 80 deixou de exigir carteira de tra-
balho para atendimentos em hospitais, tornando a saúde 
menos excludente e mais universal.

Na década de 70 surgiu o Movimento da Reforma 
Sanitária que tinha como objetivo conquistar a demo-
cracia para mudar o sistema de saúde. O conceito saúde 
– doença bem como o processo de trabalho e a deter-
minação social da doença foram rediscutidos(4). No final 
da década de 80 o quadro social e político no país era 
diferente, onde o movimento de redemocratização ex-
pandia-se pelos estados brasileiros e a oposição ganha-
va força no Congresso Nacional. Dentro desse contexto 
ocorria, em 1986, a VIII Conferência Nacional de Saúde 
(CNS) que tinha como presidente Sérgio Arouca e que, 
pela primeira vez, foi verdadeiramente popular refletindo 
o momento pelo qual o país passava. O grande marco da 
VIII Conferência Nacional de Saúde foi a criação do Siste-
ma Único Descentralizado de Saúde (SUDS), que poste-
riormente tornou-se Sistema Único de Saúde (SUS) além 
de ter consolidado as ideias da Reforma Sanitária(5).

A saúde ganhou espaço a partir de então com a 
Constituição Federal de 1988 (CF\88) que criou o SUS 
rompendo, dessa forma, com o antigo modelo de saúde 
que era dominado pelo sistema previdenciário. A saúde 
passou a ser direito de todos e dever do Estado. Os prin-
cípios e diretrizes estabelecidos foram: descentralização, 
integralidade, participação da comunidade, regionaliza-
ção e hierarquização (6).

O SUS foi regulamentado em 1990, com a Lei Orgâ-
nica de Saúde (LOS), a Lei Nº 8.080 e a Lei Nº 8.142 onde 
se deu destaque para a construção de um modelo de 
atenção fundamentado na epidemiologia, controle so-
cial, descentralização e regionalização com base muni-
cipal. A primeira LOS regulamenta o SUS em todo o país 
definindo seus princípios e diretrizes, que contemplam a 
universalidade, a integralidade da assistência, equidade, 
descentralização e a participação da comunidade. Esta-
belece condições para o norteamento do gerenciamento 
e sobre as condições para a promoção, proteção, recupe-
ração da saúde, organização e funcionamento dos servi-
ços de saúde. A segunda regulamenta a participação da 
sociedade na formulação das políticas de saúde, dispõe 
sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
através do Fundo Nacional de Saúde, que faria o repasse 
de forma regular e automática para cada esfera(7-8).

As Normas Operacionais Básicas (NOB’s) foram ins-
tituídas para nortear a operacionalização do sistema, 
sendo a mais importante a NOB\SUS 01-96, pois a par-
tir dela o município tornou-se o principal responsável 
por atender às necessidades do cidadão com requisitos 
de Gestão Plena da Atenção Básica e Gestão Plena do 
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Sistema Municipal, onde o Município passou a ser res-
ponsável, dentre outras, pela elaboração da programa-
ção municipal dos serviços básicos de saúde bem como 
pelos serviços de referência ambulatorial especializada e 
hospitalar; executar ações básicas de vigilância sanitária 
e epidemiológica, de média e alta complexidade; manter 
os sistemas de cadastros atualizados e avaliar o impacto 
das ações do sistema sobre as condições de saúde da 
população e do meio ambiente.

A União passou a normalizar e financiar e os Municí-
pios a executar as ações. Criou a Programação Pactuada e 
Integrada (PPI), que tinha como objetivo alocar recursos 
de assistência à saúde nos estados e municípios, como 
forma de universalizar o acesso da população a todo tipo 
de assistência nos três níveis de complexidade. Também 
foi criado o Piso de Atenção Básica (PAB), que alterou 
o financiamento das ações básicas, tornando necessário 
uma avaliação da aplicação dos recursos e impactos(9).

A NOAS – SUS 01\2001 transformou o modelo vigen-
te de gestão em Gestão Plena da Atenção Básica – Am-
pliada (GPAB-A), ampliando o debate sobre a municipa-
lização\regionalização e instituindo o Plano Diretor de 
Regionalização (PDR), que estabeleceu as diretrizes para 
uma assistência regionalizada, organizada, de forma que 
o território estadual foi dividido em regiões e micror-
regiões de saúde tendo como base critérios sanitários, 
epidemiológicos, geográficos, sociais, a oferta de servi-
ços e a acessibilidade que a população tem aos mesmos, 
bem como o diagnóstico dos problemas de saúde mais 
frequentes e das prioridades de intervenção. E o Plano 
Diretor de Investimentos (PDI), que define as prioridades 
e estabelece as estratégias no que se refere a investimen-
tos dos recursos de modo que seja prestada assistência 
em todos os níveis de complexidade(10).

Em 2006 com o Pacto pela Saúde, foram extintas essas 
formas de habilitação, através da Portaria Nº 399\2006 
passando a vigorar o Termo de Compromisso e Gestão 
(TCG) que contemplava atribuições dos entes federados 
bem como os indicadores de monitoramento e avaliação 
dos Pactos. Nas suas três dimensões, Pacto pela Vida, em 
Defesa do SUS e Gestão do SUS, foram estabelecidas no 
primeiro seis prioridades representando o compromisso 
entre os gestores do SUS em torno de prioridades que 
apresentem impacto sobre a situação de saúde da po-
pulação brasileira, que são: Saúde do Idoso; Controle do 
câncer de colo do útero e da mama; Redução da morta-
lidade infantil e materna; Fortalecimento da capacidade 
de resposta às doenças emergentes e endêmicas, com 
ênfase na dengue, hanseníase, tuberculose, malária e in-
fluenza; Promoção da Saúde; Fortalecimento da Atenção 
Básica.

Em 2008 a Portaria do MS Nº 325\08 criou mais cinco 
prioridades no Pacto pela Vida passando a totalizar onze 
prioridades. As cinco prioridades estabelecidas foram: 
Saúde do Trabalhador; Saúde Mental; Fortalecimento da 
capacidade de resposta do sistema de saúde às pessoas 
com deficiência; Atenção integral às pessoas em situação 
ou risco de violência; Saúde do Homem (12). O Pacto em 
Defesa do SUS expressa os compromissos entre os ges-
tores com a consolidação do processo da Reforma Sani-
tária Brasileira e o Pacto de Gestão do SUS estabelece as 
responsabilidades dos entes federados para o fortaleci-
mento da gestão em seus eixos de ação.

Já em 2011 com o Decreto Nº 7.508\2011 o TCG foi 
substituído pelo Contrato Organizativo da Ação Pública 
da Saúde (COAP) tendo como objetivo a organização e a 
integração das ações e serviços de saúde, sob responsa-
bilidade dos entes federativos com a finalidade de garan-
tir a integralidade das ações e serviços de saúde a partir 
da definição de responsabilidades, indicadores e metas 
de saúde, desempenho, recursos financeiros. Reconhece 
a atenção básica como porta de entrada do sistema e 
como eixo principal das Redes de Atenção a Saúde (RAS) 
que constitui um conjunto de ações e serviços de saúde 
articulados em níveis de complexidade crescente com o 
intuito de garantir a integralidade tendo como porta de 
entrada para tais ações a atenção primária; urgência e 
emergência; atenção psicossocial e serviços especiais de 
acesso aberto e a partir destes partem as referências para 
serviços de atenção ambulatorial e hospitalar especiali-
zado(13).

Por fim, o SUS representa o maior projeto de inclu-
são social no Brasil, proporcionando aos que antes eram 
excluídos pelo sistema garantia de assistência à saúde. 
Entretanto a despeito da mesma imponência do pro-
jeto gigantescas dificuldades são encontradas em sua 
implementação relacionadas ao financiamento, regula-
ção incipiente, precárias condições de trabalho falhas na 
descentralização. Necessitando de um fortalecimento no 
que se refere à regulação da assistência a saúde no país 
que apesar dos avanços obtidos com a descentralização 
explicita problemas como leitos insuficientes para aten-
der a demanda da população que necessita de atendi-
mentos, principalmente de média e alta complexidade, 
que em sua maioria estão sob o poder do setor privado 
complementar e filantrópica. 

Fonte:  
https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/arti-

gos/enfermagem/a-evolucao-historica-das-politicas-de-
-saude-no-brasil/56457

EXERCÍCIO COMENTADO

1. Universidade Federal do Maranhão   Banca: UFMA -/ 
Enfermeiro 2019. A higienização do paciente restrito ao 
leito é considerada uma medida de segurança, por pos-
sibilitar ao enfermeiro:

a) Elaboração dos diagnósticos de enfermagem.
b) Satisfação da necessidade humana básica de terapêutica.
c) Interação com a família.
d) Avaliação da integridade da pele e mucosas do pa-

ciente.
e) Prevenção de complicações gastrointestinais.

Resposta: Letra D. Ao realizar o procedimento de 
higienização do paciente temos a oportunidade de  
avaliar a integridade da pele e mucosas do paciente, 
já que diante a tantas tarefas não conseguimos um 
tempo específico para essa avaliação  que é de ex-
trema importância. Lembre-se de registrar o que viu 
nessa avaliação.
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